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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 041/2006
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Opina pela constituição de comissão de sindicância para verificar as condições de oferta de cursos do COLÉGIO SÃO CARLOS e pela adoção, pela SUPEN,  do regime de monitoramento das atividades da  escola. 

I – HISTÓRICO

O COLÉGIO SÃO CARLOS, tendo como mantenedora a Sociedade Educacional São Carlos Ltda, CNPJ 63.342.372/0001-16, por seu representante, o Sr. Raimundo Nonato dos Santos, vem a este Conselho, através do Processo CEE/PI nº 042/01, buscar adequação/renovação de autorização para ministrar os cursos de Ensino Fundamental e Ensino Médio, ambos na modalidade regular. A escola, que na época informava o endereço da Av. Dom Severino, 1552 – Bairro de Fátima, em Teresina (PI), já era autorizada pelas Resoluções CEE/PI nº 032/92 (Ensino Fundamental) e 094/94 (Ensino Médio).  

Em 2003 a escola foi inspecionada pelas técnicas Jocilene Gonçalves Santana e Antonia de Moraes Costa, que não registraram na ficha perfil nenhuma irregularidade. O levantamento não foi acompanhado de relatório conclusivo.

Inicialmente o processo foi analisado pela Consª Conceição Carvalho, que identifica graves falhas no Regimento Interno e assim se expressa no Parecer CEE/PI nº 058/03, aprovado pelo Plenário em 14/05/2003:

 Ante o exposto cabe indicar a devolução do presente processo às Coordenações de Inspeção Escolar da SEED para que procedam à necessária diligência, no que se refere - sem prejuízo de outros aspectos julgados pertinentes -  à verificação in loco:

a)  das modalidades de ensino efetivamente ministradas pelo Colégio São Carlos;

b)  do Regimento Escolar  e da Proposta  Pedagógica, incluindo a matriz curricular, conforme os níveis e modalidades de ensino ministrados;

c)  da relação atualizada do corpo docente, com comprovação de titulação e termo de compromisso;

d)  da documentação dos alunos, na Secretaria da escola, e dos diários de classe, por série e disciplina;

e)  da compatibilidade entre as instalações físicas e o número de alunos matriculados na escola.                                                 

Em 11 de junho de 2003, o então diretor, Sr. José Carlos Pereira da Silva, solicita autenticação dos certificados de alunos não incluídos na relação de concludentes, relativamente ao ano de 1995 e 2000 do Ensino Fundamental. O diretor alega erro e assume a própria displicência em não incluir o nome de alunos na relação enviada antes da conclusão. Por conta da solicitação da escola, os registros foram inspecionados e verificou-se  graves irregularidades, culminando com o Parecer CEE/PI nº 116/03, da Consª Maria Margareth Rodrigues dos Santos, aprovado em 17 de dezembro de 2003, que assim se expressa:

Considerando o exposto e especialmente o relatório dos técnicos da GIE da Unidade Ensino Fundamental, somos de parecer desfavorável a solicitação do diretor do Colégio São Carlos de incluir os nomes dos alunos Geslane da Silva Nunes e Diego Cacau Alelaf na relação de concludentes do Ensino Fundamental dos alunos de 1995 e 2000, respectivamente, bem como a autenticação dos respectivos documentos.

E considerando as irregularidades constatadas, neste caso, reiteramos que as GIEs/ SEDUC procedam com urgência a diligência expressa no parecer nº 058/2003 ...

É importante registrar que em 03/12/2003 a escola é diligenciada, com prazo até 10/05/04, para refazer seu Regimento e Proposta Pedagógica em vários itens listados no encaminhamento da mesma e outras providências. Não consta que a escola tenha atendido a diligência. Em 21/08/2004 novamente é diligenciada, nos mesmos termos, novamente não atendendo a convocação da SEDUC.

Em 19/05/2004 a GIE encaminha os técnicos Rosenildo Lima de Oliveira e Afrânio Magalhães Porto ao Colégio São Carlos, com o objetivo de averiguar as condições de funcionamento do mesmo, constatando os seguintes fatos:

a) A escola não dispunha de documentos de registros, sendo localizados unicamente os diários de classe, nos quais constavam apenas os nomes dos alunos;

b)  Embora fosse mês de maio, não havia registro nos diários de classe, nem da freqüência, nem notas, nem registro dos conteúdos ministrados;

c) Não foram encontrados alunos nas salas, embora a inspeção tenha se dado no horário das aulas;

Em 31/01/2006 a Superintendente de Ensino da SEDUC envia a este Conselho novo relatório de inspeção no Colégio São Carlos, realizada em 04/11/2005, por técnicos da Gerência de Inspeção:

a) A escola havia mudado para novo endereço, na Av. Rio Poty nº 1246, sem cumprir a formalidade legal de informar ao Conselho/SEDUC. A muito custo foi localizada a nova sede da escola;

b) Em seguidas visitas à escola, não foram encontrados alunos nem professores, embora a secretaria informe que estão matriculados no Ensino Fundamental 69 alunos em três séries de EJA e 36 em duas séries da modalidade regular – é importante registrar que a escola não tem autorização para ministrar cursos de EJA;

c) O estabelecimento funciona em prédio residencial, sem placa de identificação, com apenas duas salas de aula improvisadas, sem biblioteca e sem laboratório;

d) Embora solicitados, não foram apresentados os instrumentais de registro de vida escolar dos alunos, apenas alguns diários de classe sem assinatura de professores;

e) Não foram encontrados professores que estariam atuando, embora a escola informe que conta com 9 profissionais licenciados e 4 fazendo curso superior, sem entretanto fornecer a relação dos mesmos.

É evidente que a escola vem funcionando de forma irregular, cometendo infrações graves, sendo urgente uma tomada de posição por parte deste Conselho, levando em conta que a autorização de cursos é regulada pela Resolução CEE/PI nº 054/2003, que preceitua no seu art. 15:

Art. 15 - Detectadas irregularidades no funcionamento do curso, o CEE/PI deliberará sobre a aplicação das sanções abaixo, competindo ao Secretário de Educação e Cultura a efetivação do ato de punição:

I - advertência;

II - suspensão de atividade(s)  do(s)  curso(s);

III - revogação da autorização de funcionamento do(s) curso(s).

§ 1º – A deliberação pela revogação da autorização de funcionamento do curso será sempre precedida de sindicância, levada a efeito por comissão composta de no mínimo três membros, nomeados pelo secretário de educação.
III - O VOTO

Diante do exposto, e da legislação que regula a matéria, manifesto meu voto:

1) Pela constituição de comissão de sindicância, composta de três membros, para avaliar as condições de oferta dos cursos do COLÉGIO SÃO CARLOS, em Teresina (PI), com ênfase nos seguintes aspectos:

a) Verificação in loco do funcionamento dos cursos, examinando a compatibilidade entre o número de alunos atendidos e a estrutura física;

b) Verificação do cumprimento da duração, carga horária e conteúdos obrigatórios dos cursos;

c) Situação de atualização, guarda e fidedignidade dos instrumentais de registro escolar e diários de classe;

d) Relação do corpo docente, qualificação e presença em sala de aula;

2) Pela determinação à SEDUC que adote regime de monitoramento das atividades do Colégio São Carlos, até que se aprecie neste Conselho o relatório da Comissão.

É o parecer, salvo melhor juízo.



Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 8 de fevereiro de 2006.

Consª  Socorro Rocha Cavalcanti Barros – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

Consª. Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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